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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : HIGOR ALEXANDRE SANTANA FEITOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. ART. 83 DO CP. NOVA REDAÇÃO DADA PELO PACOTE
ANTICRIME. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA DISCIPLINAR DE
NATUREZA GRAVE. TRANSCURSO DE MAIS DE 12 MESES DA
OCORRÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMPORTAMENTO
SATISFATÓRIO DURANTE O RESGATE DA PENA. ACÓRDÃO
IMPUGNADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .20 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. ART. 83 DO CP. NOVA REDAÇÃO DADA PELO PACOTE 
ANTICRIME. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. TRANSCURSO DE MAIS DE 12 MESES DA 
OCORRÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMPORTAMENTO 
SATISFATÓRIO DURANTE O RESGATE DA PENA. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de Higor Alexandre Santana Feitosa contra 

decisão monocrática de minha lavra, na qual indeferi liminarmente a inicial, conforme 

termos da seguinte ementa (fl. 121):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. ART. 83 DO CP. NOVA REDAÇÃO DADA 
PELO PACOTE ANTICRIME. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. TRANSCURSO DE MAIS DE 12 MESES DA OCORRÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMPORTAMENTO SATISFATÓRIO 
DURANTE O RESGATE DA PENA. ACÓRDÃO IMPUGNADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME FÁTICO- 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

Petição inicial indeferida liminarmente.

O agravante alega, em síntese, que preenche os requisitos objetivo e 

subjetivo  para obter o livramento condicional.
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Sustenta que não se pode atribuir efeitos eternos às faltas graves praticadas 

pelo apenado.

Afirma que a  gravidade dos delitos e a longa pena a cumprir não podem ser 

consideradas na execução, pois já balizaram o juízo da condenação.

Salienta que teve reabilitada falta grave desde maio de 2024.

Pede o provimento do agravo para conceder benefício do livramento 

condicional (fls. 44/53).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

Conforme destaquei na decisão agravada, o requisito previsto no art. 83, III, 

b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, consistente no fato de o 

sentenciado não ter cometido falta grave nos últimos 12 meses, é pressuposto objetivo 

para a concessão do livramento condicional e não limita a valoração do requisito 

subjetivo necessário ao deferimento do benefício, inclusive quanto a fatos ocorridos 

antes da entrada em vigor da Lei Anticrime.

A norma anterior já previa a necessidade de comportamento satisfatório 

durante o resgate da pena para o deferimento do livramento condicional. A prática de 

faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do requisito subjetivo, não se 

aplicando limite temporal à análise desse pressuposto. Com efeito, segundo nossos 

julgados, deve ser analisado todo o período de execução, a fim de se averiguar o 

mérito do apenado, e a eventual circunstância de o paciente já haver se reabilitado, 

pela passagem do tempo ou pela aplicação de sanção, desde o cometimento das 

sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no 

curso da execução penal.
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Nesse sentido, entre inúmeros outros, confiram-se estes precedentes: HC n. 

612.296/MG, da minha relatoria, Sexta Turma, DJe 26/10/2020; AgRg no HC n. 

624.403/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 18/12/2020; AgRg no HC n. 

584.224/RS, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 18/12/2020; AgRg 

no HC n. 613.683/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 

4/2/2021; AgRg no HC n. 619.682/DF, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

18/12/2020; e HC n. 623.157/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 15/12/2020.

No caso, o paciente praticou falta grave de fuga, demonstrando a falta do 

requisito subjetivo.

O afastamento dos fundamentos utilizados quanto ao mérito subjetivo do 

paciente para concluir ter ele demonstrado assimilação à terapêutica penal demandaria 

o reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do 

habeas corpus.

Assim, deve a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 981.200 / SP
Número Registro: 2025/0045491-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00151653420248260071 00629908620148260050 151653420248260071 629908620148260050
70011863820148260554

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HIGOR ALEXANDRE SANTANA FEITOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HIGOR ALEXANDRE SANTANA FEITOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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